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Secretaria-Geral 
D€-spacho cio Presidente da Assembleia Nacona: 

De 24 de Março de 1993: 

Mérita Silva do Rosário, escrituráriadacti1ógras'a de nomea-
ção provisória, referência 2, escalão D, do quadro de 
pessoal da Assembleia Nacional - reconduzida por mais 
3 anos, no referido cargo, nos termas do 1» do ar- 
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 



238 II S Ë R 1 E - N.° 15— B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —12 DE ABRIL DE 1993 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de administração, foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.°  13/93, II Série, de 29 de Março, 
a recondução por mais 3 (três) anos do escriturário-dacti-
lógrafo, referência 2, escalão D, Manuel Olívio Teixeira, 
pelo que se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Referência 2, escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 2, escalão D. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 2 de 

Abril de 1993.-0 secretário-geral, Abner Ramos de Pina. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Edvige Lopes Correia -nomeado para definitivamente 
exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo de refe-
rência 2, escalão A, da Secretaria de Estado da Ju-
ventude e Promoção Social, nos termos do artigo 27.11  
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o n.° 2 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Feve-
reiro, com colocação no Delegação da Promoção So-
cial de Santa Cruz. -(Visado pelo Tribunal de Contas 
em 29 de Março de 1993). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita na verba 
do capítulo 3.0, divisão l.a, código 1:2 do orçamento vs-
gente. 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e Pro-
moção Social, na Praia, 30 de Março de 1993.-0 respon-
sável, Luis Silva. 

-_____  

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Secretaria de Estado da Juventude 
e Promoção Social 

Gabinete do Secretário de Estado 

Despachos de S. Ex.a  a ex-Secretária de Estado da 
Juventude e Promoção Social: 

De 2 de Março de 1993: 

Maria da Luz Mendes da alva - nomeada para proviso-

riamente exercer o cargo de auxiliar administrativo de 
referência 2, escalão A da Secretaria de Estado da Juven-
tude e Promoção Social, nos termos do artigo 27.0 do 
Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o ri.° 1 do 
artgo 1.0 do Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Fevereiro 
com colocação no Gabinete. -(Visado pelo Tribunal de 
Contas em 24 de Março de 1993). 

De 5: 

Maria de Fátima Lopes nomeada para provisõriamente 
exercer o cargo de técnico auxiliar de referêncIa 5, 
escalão A, da Secretaria de Estado da Juventude e Pro-
moção Sodial, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o n.° 1 do artigo 1.0 do 
Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Fevereiro, com colo-
cação na Delegação da Promoção Social do TarrafaL 
-Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Março 
de 1993). 

De 9: 

Edna Maria Vaz Almada - nomeada para exercer defini-
tivamente o cargo de escriturária-dactilógrafa de re-
ferência 2 escalão A, na Secretaria de Estado da Ju-
ventude e Promoção Socsal, nos termos do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcíonaiismo conjugado com o n.° 2 do 
artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Fevereiro, 
com colocação na Delegação da Promoção Social de 
Santa Catarina. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
24 de Março de 1993. 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Defesa Nacional: 

De 29 de Jane1ro de 1993: 

César Augusto Couto Rodrigues, 1.0  tenente das Forças Ar-
madas -homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Barlavento, emitido em sessão de 22 de Outubro de 
1992, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exterior 
a fim de Ser observado num serviço de neuroci-
rurgia e otorrinolaringologia por estarem esgotados 
os recursos locais de diagnóstico». 

RECTIFICAÇÃO 

Por lapso da administração, foi publcado no Boletim 
Oficial n.° 10/93, II Série, de 8 de Março, de forma incom-
pleta, o despacho de S. Ex,a ô Ministro da Defesa Nacional 
de 31 de Dezembro de 1992, actualizando a pensh definitiva 
do catão das FARP, Maria Ilídia da Cruz Évora, pela 
que se publica de novo, na parte que interessa: 

«O presente despacho produz efeitos retroactivo a 
partir de 17 de Outubro de 1991». 

Gabinete do Ministrô da Defesa Nacional, na Praia, 29 
de Março de 1993. —O director de Gabinete, Luís de Almeida 
Cardoso, Júnior. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.a o lvliin!stro da Justiça e do Tra-
balho: 

De 23 de Dezembro de 1992: 

José Miguel de Puna Cardoso, ajudante de ~vão de 
Direto, referência 9, escalão C - nomeado interina- 
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mente, para, nos termos do artigo 8.0  do Decreto-Lei 
n.° 40/89, de 10 de Junho, conjugado com o n.° 2 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
desempenhar as funções de escrivão de Direito refe-
rência 11, escalão A, do quadro das Secretaris Judi-
ciais e do Ministério Público, continuando colocado na 
Procuradoria Reona1 da Praia. 

O ora nomeado, por urgente convenência dos serviços 
entra imediatamente no exercício das suas funes. 

A despesa tem ca1irnento na dotação inscrita no Capí-
tulo 1.°, divisão 3.,  código 1.2 do orçamento vIgente. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 
1993). 

Despacho de S. Ex.0  o Procurador-Geral da República 

De 26 de Janeiro de 1993: 

João Evangelista Ramos Vicente, vereadôr da Câmara Muni-
cipal da Brava - designado para, cumulativamente com as 
suas funções, desempenhar o cargo de segundo substi-
tuto do Procurador-Regional da Brava. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 30 
de Março de 1993. -A directora-geral, Ivete Montevro. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 17 de Março de 1993: 

Maria Mendonça Semedo, oficial administrativo, referência 
8. escalão B, provisório, da Direcção-Geral da Coopera-
ção Internacional do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no Capí-
tulo 1.0, divisão 11., código 1.2 do orçamento vigente. - (Dis-
pensado de anotação do Tribunal de Contas). 

Osvaldo Euclides Barros Monteiro, assistente administrativo, 
referência 6, escalão C, definitivo, do quadro de pessoal 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros - promovido, a 
oficial administrativo, referência 8, escalão B, nos ter-
mos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setem-
bro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho, continuando colocado no Gabinte do 
Ministro. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no Capí-
tulo 1.0,  divisão 1.8,  código 1.2 do orçamento vigente. 

José Gilberto Borges Mendes, assistente administrativo, 
referência 6, escalão C, definitivo, do quadro de pessoal 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros -promovido, a  

oficial administrativo, referência 8, escalão B, nos ter-
mos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setem-
bro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho, continuando colocado no Consulado-Ge-
ral de Cabo Verde em Roterdão. 

Isolino Rosendo Monteiro, assistente administrativo referên-
cia 6, escalão A, definitivo, do quadro de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrageiros -promovido, a 

assistente administrativo referência 6, escalão C, nos ter-
mos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setem-
brtõ, conjugado com o artigo 74,0  do Decreto-Lei n.° 86/92 

de 16 de Julho, continuando colocado na Embaixada de 
Cabo Verde em Luanda. 

Bernardino Hopifer Cordeiro Almada, assistente adminis-
trativo referência 6, escalão A, definitivo, do quadro de 
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros -pro-
movido a assistente administrativo referência 6, escalão 
C, nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de 
Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, continuando colocado no Con-
sulado de Cabo Verde em Roma. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9.,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Alexandre Zacarias da Luz, assistente adininistraLivo, refe-
rência 6, escalão C, definitivo, do quadro de pessoal do 
Ministéro dos Negócios Estrangeiros —promovido a oh-
cial administrativo referência 8, escalão B, nos termos 
do artigo 2.1> do Decreto a,° 98/87, de 14 de Setembro, 
conjugado com o artigo 74.0  dó Decreto-Lei n.° 86/92 de 
16 de Julho, continuando colocado na Embaixada de 
Cabo Verde em Washington. 

A despesa tem cabimento na verba inscri+a no capí-
tulo 1.0,  divisão 96,  do códigd 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Abril de 1993). 

Direcção-Geral de Administração -Divisão dos Recursos 
Humanos, na Praia, 5 de Abril de 1993.—Pelo director-
-geral, p. s. Daniel Benoni Rezende Costa. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do director-geral da Adunistraço Pú-
blica, por delegação de S. Ex a o Mn!stro da 
Adminstração Pública e Assuntos Pralamentares: 

De 9 de Fevereiro de 1993: 

João Lima de Pina, 1.0  sargento da Polícia de Ordem Pú-
blica, desligado de serviço, para efeitos de aposentação, 
nos termos do artigo 6.0  do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 
61/111/89 de 30 de Dezembro, por ter sido dado por in-
capaz, conforme parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 23 de Maio de 1991, publicado no 



240 III SÉRIE—N.° '5 B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— 12 DE ABRIL DE 1993 

Boletim Oficial n.° 25/91 de 22 de Julho, com direito à 
pensão definitiva anual de 285 744$ (duzentos e oitenta 
e cinco mil, setecentos e quarenta e quatro escudos), 
calculada em conformidade com o artigo 37.1, com obser-
vância do artigo 57.0  n.° 2 do mesmo diploma, correspon-
dente a 34 anos de serviço prestado à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-
cluindo os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 16.", código 17.1, do 
orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal oe Contas em 
25 de Março de 1993). 

De 15: 

Cosme Corre:a Furtado. pedreiro da ex-Repart ção Provn-
cai dos Serviços de Obras Públicas e Transportes, 
a'/ngndo o limite de idade, para eeiio$ de aposen-
tação, nos termos do artgo 5,0  n.° 2, alínea b) do Esta-
tuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, apro-
vado pela LeI ri." 61/111/89, de 30 de Dezembro - 
conced da. a aposentação, devendo ser abonado da pen-
são provsór:a anual de 52 926$ (cinquenta e dois mil, 
novecentos e vinte e seis escudos), sujeita à rectfi-
cação calculada em conformidade com o artigo 31." do 
mesmo dploma, correspondente a 24 anos e 7 meses 
de aevço prestado ao Estado de Cabo Verde, incluindo 
os aumentos legais. 

A esta pensão deverá ser acrescida os aumentos conce-
didos às classes ,nactivas pelos Decretos-Leis ri.°0  109/88, 
de 10 de Dezembro e 101-M/90, de 23 de Novembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabImento na 
(lotação InscrIta no capitulo 1.", dIvisão 4.", código 17-A, 
do orçamento vigente. - (Visado pelo TrIbunal de Contas. 
em 30 do Março de 1993). 

De 19 de Março: 

Carlos Augusto Vieira Ramos, técnico superior principal, 
referência 15, escalão A, definitivo, da Direcção-Geral 
de Saúde em serviço no Hospital «Baptista de Sousa», 
colocado em comissão eventual de serviço, nos termos do 
artigo 4." n.° 1 do Decreto-Lei a." 1/37 de 10 de Janeiro, 
a fim da frequentar um estágio de actualização em Por-
tugal, por um período de 5 meses, com efeitos a partir 
da data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4.", código 1.2, do 
orçamento vigente. 

Drecção-Geral da AdminIstração Pública na Praia, 30 
de Março de 1993.-0 director-geral, Daniel 4eeUno PIres. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

1) irecção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex,0  o MinistrO das Finanças: 

De 26 de Março de 1993: 

João Neves Lopes, fiscal de impostos de nomeação definItIva, 
da Direcção-Geral das Contribuições e Imposor, conce- 

didos seis meses de licença registada a partir de 14 d 
Agosto de 1992, renováveis por igual período nos termos 
do artgo 252.° do Estatuto do Funcionalismo Público, 
findo os quais deverá apresentar-se nOs ser,'iços. 

Despachos de S. Ex." o Secretário de Eta/.e da 
Finanças: 

De 11 de Março de 1993: 

Ana Paula Delgado Soares de Carvalho Veiga, escr:turária-
-dactilógrafa referência 2, escalão A, da Di'ecçiio-Geral 
das Contribuições e Imposto, nomeada prov.suriamente, 
nos termos do n.° 1, do artigo 1." do Decreto-Lei ri.°  1/93 
de 15 de Fevereiro, conjugado com o artgo 27.0  do Esta-
luto do Func:onaiiemo. 

A despesa tem cabimento na dotação iriscrila no capI-
tulo 1.0,  divisão 6.1, código 1.2 do orçamento vigente. 

Aldina Delgado de Pina, assistente admnistrativo, referên-
cia 6, escalão A, da Direcção-Geral da Administração do 
Ministério das Finanças e do Planeamento, nooeada pro-
visoriamente, nos termos do n.° 1, do artigo 1.0  do i)ecre-
lo-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, conjugado com e ar 
figo 20." do Estatuto do FuncIonalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrPa no capi-
tulo 1.', divisão 13.", código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 25 de ?vervc 
de 1393). 

São nomeadas definitivamente, nos lermos do a: 2, de a-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, con-
jugado com o artigo 27.0  do Estatuto do Func:onaiismo, os 
indivíduOs abaixo desgnados, da Direcção-Gera) da 
Contribuições e Impostos, nas seguntes categorias: 

Fiscal de impostos referência 5, escalão A, - --
nardo Jesus Sousa. 

Assistente adminstrativo referênc'a 6, escalão A-
--Antônio Santos da Veiga. 

Escriturária-dactilógrafa referência 2, escalc' A -- 
Maria Auxilia Ramos dOs Santos Évore. 

São nomeados provisoriamente, nos termos do ii 1, do ar-
tigo 1." do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, conju-
gado com o artigo 27." do Estatuto do Funcionalismo, os 
indivíduos abaixo designados, da D recção-Gerai das Con-
tribuições e Impostos, nas seguintes categorias: 

Fiscais de :moQstos referência 5, escalão A: 

Samuel Lima Oliveira. 
Pedro Silva da cruz. 
Antáno Carlos Francisca Santos. 
R--Perto Monteiro Mendonça. 

Tesoureiro de Finanças referência 7, escalão A: 

Alceu de Ressurreição Fonseca Alves. 

As despesas têm cabimentO na detação inscrita no ccvi-
leio 1.", divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento  vigente.— 

Vsados pelo Tribunal de Contas em 26 de Março 
de 1993). 
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São nomeados definitivamente, nos termos dó n.° 2, do ar-
tigo l.° do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro con-
gado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, os 
indivíduis abaixo desgnados, da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos, nas seguntes categorias: 

Fiscais de impõstos referência 5, escalão A: 

Roberto Carlos Cruz de Castro Araújo. 

Nelson Evaristo Medina Livramento. 

Tesoureiro de Finanças referência 7, escalão A: 

João Gabriel Gomes dós Santos. 

São nomeados definitivamente, nos termos di n.° 2, do ar-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Feverero, con-
gado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo os 
ind ivíduos abaixo desgnados, da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos, nas seguntes categorias: 

Escriturária-dactilógrafa referência 2, escalão A: 

Luisa dos Santos Aires Teixeira. 

Assistente administrativo referênc'a 6, ascaisio A: 

Duma Celeste Monteiro Pinto. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, dIvisão 6.0,  código 1.2 do orçamento viçente -- (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 29 de Março de 1993). 

Cristina Monteiro Tavares e Maria Alice Lopes Pereira Bar-
ros, escriturárias-dactilógralas, referênca 2, escalão A, 
das Direcções-Gerais das Contribuições e Impostos e Ad-
ministração, respectivamente, nomeadas, detn t vamante 
nos termos do n.° 2 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 1/93 
de 15 de Fevereiro, conjugado com o artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divsões 6.0 e 13.0,  rerpectivamente, c1digo 1.02 
do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 25 de Marçi de 1993). 

Despacho do director-geral do Planeamento do Minis-
tério das Finanças: 

De 3 de Fevereiro de 1993: 

Anita Gomes, portadora di passaporte n.° 066337 emitido 
pela República da Guiné-Bissau em 30 de Novombro 
de 1990, hablitada com a iicencatura em economia, 
contratada para prestar serviço na Direcçõo-Geral do 
Planeamento por um período de 1 ano (12 meses) com o 
vencImerto mensal de 41 800, (quarenta e um mil e 
oitocentos escudos). 

A dengcsa trm cabrnerito na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divs5i loa,  código. 1.42 do orçamento Vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Março de 1933). 

Drecção-Geral de Admnstração, do Mnistério das Fi- 

nanças, lia Pria. 30 de orço oc 1993.-  O dsrector-geral, 
José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado da Agricultura 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a  o Secretário de Estado da Agri-
cultura: 

De 4 de Março de 1993: 

Arlinda da Silva dos Santos-  ndmeada, provisoriamente, 
para exercer o cargo de escriturár o-dactjógrafo referên-
cia 2, escalão A, nos termos do artigo 1.0  n.° 1 do Decreto-
-Lei n.° 1/93, de 21 de Janeiro em conjugação com o 
artigo 27.0  do Estatuto do FunconaLsmo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, dvsão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Direcção-Geral da Admnistração do Ministério das Pes-
cas, Agrcultura e Animação Rural, 1 de Abril de 1993. 
-A drectora-geral, Maria da Glória Silva, 

Instituto Nacional de Investigação Agrária 

Despachos de S. Ex.' o Secretário de Estado da 
Agricultura: 

De 11 de Fevereiro de 1993: 

Jorge Mendes Brito, técnico superior, referência 13, escailo 
B, dá Instituto Nacional de Investgação e Desenvolvi-
mento Agrár:o -promovido à categoria imediatamente 
superIor nos termos do n.° 1 do artigo 1,0  do Decreto-Lei 
n.° 150/91 de 19 de Outubro de 1991. 

De 4 de Março: 

Carlos Eduardo Pinheiro Silva, técnico superior de prmeira, 
referência 14, escalão B, do Instituto Naconal de Inves-
tigação e Deenvo1vimento Agrário - promovi 3o à c:ate-
gorla imodiatamente superior, nos termos do artigo 2.1 do 
Decreto n.° 98/87, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92. 

As despesas têm cabimento no suhic1 io atr'buiclo ao 
INIDA, código 38,1. - (Visados pelo Tribunal de Contas cm 
22 de Março de 1993). 

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento 
Agrário, em S. Jorge dos Órgéos, 29 de Março de 1993.—
Pelos serviços administrativos, Laurentino Justinano Garcia 
Andrade. 

op 

MTNTSTiRTO DO TURISMO, 
INDÚSTRIA E COMËRCIO 

Direcção-Geral de Administração 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
de promoção a técnico super.or de prinera referência 14, 
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escalão B dos Ministéros do Turismo, da Indústria e 
do Comércio e das Infraestruturas e dos Transportes, con-
forme anúncio publicado no Suplemento ao Boletim 0f-
cial n:° 50, de 19 de Dezembro de 1991, homologada 
por despacho de 31 de Março de 1993, de S. Ex.a o Mi-
nistro do Purismo, da Indústria e do Comércio: 

1.0-José Manuel Pires Ferreira-18 (dezoto) valo-
res. 

2.0  - Mar'a Madalena Brito Neves-18 (dezoito) va-
lores. 

3,0  —Ivone Maria da Silva Fernandes-17 (dezassete) 
valores: 

4.0  - Valdemar Júlio Brito Corre-'a-16,6 (dezasseis 
virgula seis) valores. 

50 Jorge Lima Delgado Lopes-16,4 (dezasseis vir-
gula quatro) valores. 

- Antão Manuel Fortes-15,7 (quinze virgula sete) 
valores. 

7.0-João Crisostomo da Cruz Lima-15 (quinze) va-
lores. 

Direcção-Geral de Administração do M:nistério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, na Prata, 31 de Março 
de 1993.-0 director-geral, em exercício, Vicente Andrade 
Gomes. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcço-Geral de Administração 
Despacho conjunto de S.0' Ex.as OS Ministros da Educa-

ção e das Fnanças e do Planeamento: 

De 1 de Dezembro de 1992: 

José António Galvão Gonçalves, professor de 4.0  nível, re-
ferênca 13, escalão A, do Liceu «DomIngos Ramos» - 
coJocado em comissão de serviço na Ilha de Juventude 
- abonado ao abrgo do disposto no n.° 1 do artigo 4,0 

do Decreto-Lei n.° 127/87, de 21 de Novembro, um 
subsídIo mensal no valor de 30 000$ (tr° nta mil escudos) 
com efeitos a partir de 21 de Novembro de 1992. 

O encargo resultante da despesa tem cabiment3 no capí-
tulo 1.0, divisão 30, código 6 do orçamento vigente. 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 1 de Março de 1993: 

Manuel da Silva Lopes, professor de 3.0  nível, referência 
11, escalão A, de nomeação provisória, da Escola do 
Ensino Básico Complementar do Porto Novo-nomeado, 
em comissão de serviço, para nos termos do artigo 35•0 

do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com os n.°' 1 
e 2 do artigo 12.0  da Portaria n.° 50/87 de 31 de Agosto, 
exercer o cargo de director da referida Escola. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 28., código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Março de 1993). 

Direcção-Geral de Admnistração do Min:téro da Edu-
cação e do Desporto - Divisão dos Recursos Humanos, na 
Praa, 31 de Marçõ de 1993.-0 chefe da divisão, I'ernando 
Ortet Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação. 

De 30 de Abril de 1992: 

Edgar Henrique Soares Rosa-professor de posto escolar 
referência 5, escalão A, de nomeação definitiva, promo-
vido a categoria de professor de posto escolar, referência 
creto-Lei n.° 150/91, conjugado com o 'n.° 1 do artigo 26.0  
do Decreto-Lei n.° 154/81 de Dezembro, e 'om o n.° 2 do 
artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79 de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Janeiro de 1993). 

De 14 de Janeiro de 1993: 

Celina Varela Fernandes -contratada, para exercer fun-
ções docentes na escola 35 de Achada Lém, concelho de 
Santa Catarina, durante o ano lectivo 1992 /93, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 45.0  do Esatuto do Funciona 
lismo, na categoria de professora de posto escolar, refe-

rência 5, escalão A, com efeitos a partir da data do 
despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 1993). 

De 4 de Fevereiro: 

Fernanda Ester Veiga Cirrea - contratada, para em subs-
tituição de Maria F.lomena Reis Texeira, exercer fun-
ções docente durante o ano lectivo 1992, 93, na Escola 
43 da Rib&ra da Barca, concelho de Santa Catarina, na 
categoria de proessor de posto escolar, referência 5. 
escalão A, nos termos da alínea c) do artgo 45.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, com eeitos a part r da data 
do despacho. — (Visado pelo Trbunal de Contas em 31 
de Março de 1993). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 26: 

Círiaco Araújo de Brito -contratado, para, em regime de 
substituição de José Trindade Santos Carciano Graça, 
exercer funções docentes na Escola do Ensino Básico 
Complementar ((Jorge Barbosa», concelho de S. Vicente, 
durante o ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea e) 
do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o n.° 1 da alínea a) do artigo 80.1  do Decreto-Lei 
n.° 46/89 de 26 de Junho, na categoria de professor de 
3.0  nível, referência 9, escalão C, com efeitos a partir 
de 3 de Fevereiro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 43,ft, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 1993). 
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De 10 de Março: 

Belmiro Manuel Ramos - professor do 4.0  nível, referên':ia 
13, escalão B. do L:ceu «Domngos Ramos» - promovido 
a classe imediata, nos termos do n.° 1, do artigo 1.0  do 
Decreto-Lei n,° 150/91, conjugado com o n.° 2, do artigo 
26.0  e ó n.° 2, do artigo 11.0  do Decreto-Lei n.° 154j81 
de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita ni capí-
tulo 1.0, divisão 48,0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 31 de Março 
de 1993). 

De 11: 

Lkzabeth Augusta Valentina Soares -professora primária, 
referência 9, escalão C, de nomeação provisória da Di-
recção-Geral do Ensino, nomeada, definitivamente, no 
referido cargo, nos termos da alínea e) do art-go 27.0  do 
Estatuto do Fucionalismo. 

Direcção-Geral dá Ensino, na Praia, 1 de Abril de 1993.—
t directora-geral, Marina Gomes Sousa Ramos. 

0§0— 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.0  o MInistro da Saúde: 

De 23 de Fevere.ro de 1993 

Francisca dos Santos Nascimento, técnica profissional do 
1.0  nível, referência 8, escalão C, da Direcção-Geral de 
Saúde, promovida, nos termos do artigo único do De-
creto-Lei n.° 4/93, conjugado com alínea d) do artigo 
20.1  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho e do n.° 2 
do Decreto n.° 98/87, no cargo de técnico profissional 
do 1.0  nível, referência 8, escalão E. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrita no capi-
'jio 1.0,  divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
ado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1993). 

COMUN1CACÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que a auxiliar 
administrativo referência 2, escalão B da Direcção-Geral de 
Saúde em serviço na PMI/PF -Fazenda -Praia, Elsy 
Gomes Fragoso, que se encontrava de licença registada re-
tomou as suas funções a 10 de Fevereiro de 1993. 

Drecção-Geral de Adminstração do Ministério da Saú-
de, na Praia, 30 de Março de 1993.-0 drector-geral, 
José Mar a Soares de Brito. 

- oo 

TRIBUNAL DE CONTAS 

DECISÃO N.o 1/93 

Ao abrigo do artigo 57.0  n.° 2 do Regimento cio Trbunal 
de Oõntas (aprovado pelo Decreto-Lei n.° 47/89, de 6 de  

Junho) torna-se público a Decsão n.° 1/93 proferida nos 
autos de reapreciação da recusa de visto si.0  1/93, de 11 
de Março. 

Decisão proferida nos autos de reapreciação da recusa 
de visto n.° 1/93: 

O Sr. Ministro da Educação solicItou a reapr'sciação é.a 
recusa de visto, através do ofício n.° 42/DGA/93, ao dploma 
do provimento de Manuel de Jesus Santos, ccmo técnico 
superior do Ministério da Educação, tendo o processo sido 
registado como de reclamação. 

Citado o Ministério Público, o Sr. Procurador-Geral é de 
parecer que «o Tribunal de Contas não deve tomar conhe-
cimento da recurso que foi interposto fora do prazo». 

Concedido o prazo de 10 dias ao Sr. Mnistro da Educa-
ção para responder à que-tão da internpestvidade suscitada, 
veio a respectiva dIrectora de Gabinete responder, através 
da nota n.° 577/GM que «na sequência da notificsç rece-
bida em 26 do passado mês de Feverejro, apre.enlamo-nos 
a comunicar que, superiormente autorizados, delegamos no 
Doutor Joãi Henrique Oliveira Barros, jurista conratado 
deste MinIstério, poderes para examinar os autos de Recla-
mação n.° 1/93, a fim de nos pronunciarmos, posteror-
mente e dentrõ do prazo legalmente estabelecido, era con-
formidade». 

Cumpre decidir. 

Por analogia ao disposto no n.° 1 do artgo 45.0  do 
Regimento do Tribunal de Contas (aprovado pelo D. L. 
n.° 47/89) na ausência de regulamentação espacufce da 
matéria, deve-se entender que o prazo para a reclamação 
contra recusa de visto é de trinta dias. 

Resulta efectivamente dos autos que o interesaco não 
foi notificado da recusa de visto, em obedIência ao o.° 2 do 
artigo 28.1  do Regimento do Tribunal de Contas. Importa, 
no entanto, apurar-se de tal omissão terá resultado o des-
conhecimento, a não informação ou comunicação da recusa 
do visto. Entre os documentos constantes do proceso consta 
uma exposiçao datada de 7/4/92, dirigida ao Sr. Mnlstro 
da Educação e assinada pelo interesado em que e--te airma 
nomeadamente ter ficado «surpreendido pela estranhesa que 
causa pelo facto do Tribunal de Contas ter recusado o visto 
à sua nõmeação»... Acha-se pois provado que, peo menos, 
a partir de 7/4 / 92 o interessado tomou conhecunento da 
recua de visto deste Tribunal. 

Como resulta do n.° 2 do artigo 228.0  do C. P. Civil e 
acentua o prof. Alberto dos Reis (in «Comentário ao 
C.P. CV.», vol. II, ps. 584/5) temos dois tipos de notifica-
ção: a) notificação para comparecImento; b) notificação para 
comunicaçãi ou informação. No caso em apreço, do n.° 2 
do artigo 28.0  do Regimento cio TC, a notificação teu> clara-
mente por finaLdade a comunicação ou informação acerca 
da recusa de visto. 

Achando-se demonstrado que o interessado tomou conheci-
mento da recusa de visto a 7/4,'92, o pedido de reapecia-
ção teria que dar entrada neste Tribunal até ao dia 7 de 
Maio de 1992, o que só veio a acontecer a 18/JPn.01 93. 

Procede pois a questão préva suscitada não podendo 
por consequência conhecer-se do mérito da rs&arnação. 

Ainda que o pedido fosse tempetivo, vms outra or-
dem de razões impediria que se conhecesse de mérito. 
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O ofício dirigido ao Tribunal de Contas é assinado pelo 
Director-Geral de Ádministração, e dele consta o seguin-
te: «De acordo com a nota n.° 126/GM/93 de 14 de Ja-
neiro, junto remetemos o processo do Senhor Manuel de 
Jesus Santos, para efeitos de reapreciação» (Sie). 

Dispõe o n.° 1 do artigo 6.0  do D. L. n.° 46,'89 «No caso 
de recusa de visto, pode a Administração, pelo competente 
membro do Governo ou presidente do órgão executivo mu-
nicipal, solicitar ao Tribunal de Contas, medianie recurso 
a interpor no prazo e termos regimentais, a reapreciação 
do acto». 

Independentemente da sua natureza, o meio processual 
previsto no preceito acabado de transcrever traduz--e num 
pedido, numa declaração de vontade no sentido de o Tri-
bunal a quem é dirigido apreciar o seu conteúdo, (vd. prof. 
Alberto dos Reis, in «Códigô de Processo Civil Anotado», 
Vol. II, p.a339, e vd V, p 0  326). 

Relativamente à pergunta sobre quem pode pedir, aquele 
art.<' 6.0, n.° 1, do D. L. 46/89 dá clara resposta: o membro 
do Governo competente, só ele tem legitimidade processual. 

Ele próprio ou com a põssibilidade de medação? 

Só o membro do Governo, sem possibilidade de mediação, 
voluntária ou legal, pode subscrever o pedIdo, ou seja, o 
documento onde Ô pedido é formulado e dirg do ao Tribu-
nal. Trata-se de um acto Pessoal. A razão de ser deste re-
glme está no facto de ser o membro do Governo em causa 
o autor imediato ou med ato de acto ao qual foi recusado 
o visto. 

Por razões idênticas se deve entender que, nos recursos 
contenciosos dos actos administrativos, a resposta a que se 
refere o art.° 26.1> do D. L. n.° 14 - A/93 só pode ser as-
sinada pelo próprio autor do acto recorrido. Se não for o 
próprio autor do acto recorrido a fazê-lo, a soluçõo é de se 
considerar, que há falta de resposta. 

O despacho do Sr. Ministro da Educação cujo teor é 
«De acordo, Proceder em conformidade», recaído no parecer 
da Comissão Nacional de Equivalências, a fls. d dos autos, 
é um acto meramente interno aos serviços. Assim, uma vez 
preparado todo o expediente em cumprimento daquele 
despacho pelos serviços na sua dependência hieríirqu ca, ca-
bia ao Sr. Min'stro da Educação assinar pessoalmente o 
ofício dirigido ao TC. Deste deveriam ainda consiar os fun-
damentos dO pedido, de facto e de direito, ou, pelo menos, 
a menção de que aceitava ou dava por reproduz'dos deter-
minados fundamentados já expendidos e que iavia juntar. 

Não tendo sdo liminarmente Indeferido, pelas razões 
indicadas, a única solução que se impõe é a do não conhe-
cimento de mérito. 

Pelos fundamentos exposto, decido não conhecer do mé-
rito do pedido formulado. 

Sem emolumentos por não serem devidos. 

Comunicações necessárias. 

Publique-se no Boletim Oficial (art.° 57.0, n. 2, do Re-
gimento dó Tribunal de Contas). 

Tribunal de Contas, na Praia, 11 de Março de 1993.-0 
plresidente, Afl.ildo Martins. 

MUNICÍPIO DE S. VICENTE 

Câmara Municipal 
Transferência de verbas efectuadas no orçamento de 1992 

do Município de S. Vicente e aprovadas pela 
Assembleia Municipal em 30-9-1992 

. 

e 

Z 
Designç10 orçamental 

Reforço 
ou 

inscrição 
Anulação 

ou 
redução 

1.0  1 
Gabinete do Presidente 

da Câmara 
Despesas correntes: 

2.0  Gratificações 200 000$0( 
Subsídio de renda de 

30 casa ............ 

Direcção dos Serviços 
3•0 Técnic5. 

(1.5 000$00 

Despesas correntes: 

32.° Vencimentos e  salários: 

. . 000$00 

Vencimentos do pessoal 
1 do quadro 600 000$01

3alários do pessoal even 
2 tual  ... ... ... ... ... 

2.0  Gratificações .

00 
100000$01  

4 Direcção dos Serviços 
Urbanos.

Despesas correntes: 
Conservação e aprovei 

41.° 000$00 
44•0 Vencimentos e salários: 

lamento bens .......450 

Vencimeittos do pessoal 
1.  do quadro 60') 000$01 

45 0  Gratificações 53 000$01  
46° Floras extraordinárias 

... 200000$00 

55. 
Despesas gerais de fun-

clionamento: 

4 
Encargos não especifi- 
(:>dOS... ... ... ... ....51t1936$00 

Ljirecão Dasenvolvirr'ãn 
te Eu.nór,00 e 

-Ca.itural 
50 

Despesas correntes: 

58.0  Gratificações 49936$0 
63.0  Bens não duradouros: 

1 Consumo seccetaria 50000$00 
Despesas de capital: 

67? Investimentos: 
Maquinaria e equipa- 

1 mentos .............100 000$0 
Despesas comuns: 

6° 
74 0  Dotação de reserva •.. 764 000$0 

Soma ..........2 366 936$0012 366 93680 
II 

Gabinete do Presidente 1.0  da Câmara 

8.° Despesas correntes: 
Vestuários e artigos pes- 

soais em espécie 80000$0 



10.0  Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifi- 
000$00 

2 
cantes .............50 

Consumo secretaria 30 000$00 
12.c Despesas gerais de fun-

cionamento:  
3 Comunicações ... ... ... 
5 Publicid. e propaganda 50000$00 

. 000$00 
6 Trabalhos especiais di- 

.30000$00 

versos ......... .100 

Direcção Administrativa 
e Financeira 

2.° 
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Reforço Anulação e Reforço Anulação 
E Designação ou ou . Designação orçamental ou ou  

inscrição redução inscrição redução 

3•0 

37. 

390 

40.0 

40 

56.0 

50 

8.° 111 
Secretaria 

da Assembleia 1h uni cipal 
Despesas correntes: 
Vencimentos e sa1áros: 

1 Vencimentos do p..ssoal 
do quadro ......... 100000$00 

Bens não duradouros: 
1 Combustíveis e 1ubrif6- 

cantes ............ 40000$00 

Despesas de capital: 
Investimentos: 

1 Maquin. e equipamentos. 140000$H 

Soma ... ... ...  r140 000so 140000$00 

70 000$00 

50 000$00 
40 

250000$00 
I2.° 

25000$010
4  

22307$90 

IV 
Gabinete do Presidente 

da Cámura 
Despesas correntes: 

600000$00 

Despesas gerais de fun- 
cionamento: 

tntação ... ... .....600 000$00 

Soma ..........600 000$00 600000$00 

Câmara Municipal do concelho de S. Vicente, em Mm-
delo, 9 de Outubro de 1992.— 0 secretário Municp.àl, João 
da Cruz José do Rosário. 

MUNICIPIO DA PRAIA 

22693$00 

Câmara Municipal 

Despacho de S. Ex.a o Presidente da Câmara Mu- 
ncipal da Praia: 
De 31 de Dezembro de 1992: 

30000$00 Carlos Alberto Lobo, tenente do quadro de pessoal do 
Estado Maior das Forças Armadas em comissão de ser- 

50000$00 
vço na Câmara Municipal da Praf a, no cargo de coman- 
dante  dos Serviços de Prevenção e Combate a Incên-
dios - dada por finda, a seu pedido, a referda comissão 

100 000$0 com efeitos a partr desta data. 

Câmara MunicpaI da Praia, 31 de Dezembro de 1992. 
—A secretára muncipai, Maria Fernanda Almeida Bar-
bosa Vicente Montel,ro. 

4vv/—r4 4  

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 
o 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direcção dos Serviços de Administração 

Divisão dos Recursos Humanos 

AVISO 

Por se encontrar ausente em parte incerta, é avisado 
Alfredo Ramos Silva, terceiro secretário do quadro diplo- 

Despesas correntes: 

21 Vestuários e artigos pes- 
soais em aspécie ... ... 
Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifi- 
cantes ............ 

2 Consumo secretaria 
3 Outros bens não dura-

douras ............ 

25 Conservação e aproveita. 
mentõ de bons ...... 

Despesas gerais de fun- 
cionamento: 

3 Comunicações......... 
4 Publicidad. nropaganda. 
5 Trabalhos esp. oiveros, 

Outras desp. correntes: 
1 Juros dos emréstmos 

contraídos ao B.C.V.... 

Direcção dos Serviços 
Técnicos 

Despesas correntes: 

Vestuários e arti'os pes-
soais em espécie...... 
Bens duradouros: 

3 : Mate11 fabril, oiicina1 
e de laborátSrio ... ... 
Bens não duradouros: 

2 Consumo de secretaria... 

Direcção do Serviços 
Urbancs 

200 000$00 
80000$00 

180 000$00 

Despesas de capital: 

Investimentos: 
1 Material de transporte, 1 000 000$00 

Direcção 
de Desenvolvimento 

Econón'ic 
e Sócio Cultu-al 

Despesas correntes: 

Bens não duradouros: 
2 Combustíveis e lubrili- 

cantes 
_J 

60000$00 

Soma ... ... ...  . 124O000$O01240000$00 
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métco do Ministério dos Negócios Estrangeiros, que se en-contra pendente contra ele processo disciplinar por aban-
dono de lugar, tendo o prazo de 30 dias, para apresentar 
a sua defesa. 

Direcção-Geral de Administração Divisão de Recursos Humanos, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na Praia, 
30 de Março de 1993.-0 chefe da Divisão, Jorge Octávio 
Soares Silva, 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS PARLAMENTARES 

Admnistraçiío da Imprensa Nacional 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta a página 195 do 
Boletim Oficial II Série n.° 12/93, de 22 de Maro, cs Es-
tatutos da «GARAGEM MONTEIRO LDA», se rectifica na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

artigo 3.. 

1. A sociedade tem por objecto a repe"ação, manu-
tenção, bate-chapa e pintura de veículos auomó-
ves, maquinarias, equipamentos, bem como outras 
actividades conexas com o seu objetco principal. 

Deve-se ler: 

artigo 3.° 

1. A sociedade tem por objecto a reparação, manu-
tenção, bate-chapa e pintura de veículos automó-
veis, a importação e comercalizanão de pnça e 
acessórios de veículos automóveis, maqunariaS, 
equipamentos, bem como outras activinades cone-
xas cOm o seu objecto principal. 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 1 de Abril de 1993.-0 administrador, João Tavares de PLna. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e identificação 

Cartório Notarial da Região de 1.' Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 
EXTRACTO 

Certifico narizativamente, para efeitos de publicação, que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para ecri-turas d: versas n.° 69/13, de folhas 44 a 45 se encontra exa-rada uma escritura de cessão de quotas e exozieracão ao 
sócio da sociedade por quotas de responsabJidade limitada «Focus - Desenvolvimento Emprearia1 e Sistemas Huma-nos, Lmtada», com sede nesta cidade da Praia, constituída por escritura de doze de Janeiro de mil novecs•nto e no-venta e três, lavrada de folhas cinquenta e cinco a cn-quenta e sete, verso do livro de notas para escrituras diver-
sas número sessenta e o.to barra B, do mesmo Cartório. 

Que, era consequência da oessão e exoneração do cócio, alteram o artigo qwnto do pacto social, que passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo Quinto 
O capital social, integralmente subscrito e r'aisaio, é 

de cem mi escudos, e correspondente ó soma das quotas dos só&os, distribuídas da seguinte forma:  

José Edgard Ribeiro Machado, oitenta mil escudos, 
correspõndente a oitenta por cento; 

Elga Maria Angelino, vinte mil escudos, correspondente 
a vinte por cento. 

Está conforme o original: 
Cartório Notarial da Praia, aos trinta e um das do mês de Março de mil novecentos e noventa e três. -0 notário, 

António Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Artigo 17.0  n.18  1 e 2 ......95$00 
Cofre Geral ............10h00 
Reembolso ............5$00 
Selos ...............18$00 

Soma .........128$00 
São (Cento e vinte e oitO es-

cudos) - Conferida. Regis Lada -,ob o 
n.° 2117/93. 

(71) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efetos de publicação que a presente foto-cópia composta de três folhas, está conforme com o orginal, 
extraída da escritura exarada de folhas quarenta a quarenta e três, verso do livro de notas para escrituras diversas número sessenta e nove barra B, deste Cartório a meu cargo, em que foi constituida entre Humberto Bettenooart Santos, Jorge Lima Delgado Lopes, Álvaro Dantas Tavares, Jorge Pedro Sequeira Évora e Custódia Oliveira Lima, uma socedade por quotas de responsabilidade limitada, dano-mnada «ELITE COMPUTER SYSTEMS, LDA», que se re-gerá pelos estatutos que se seguem: 

Artigo 1. 
Sob a denominação de «ELITE COMPUTER SYSTEMS LDA», é criada uma sociedade por quofas de re-'ponahãi-

dade limitada, cuja duração é por tempo indeterm:nado. 

Artigo 2.0 

A so&edade tem a sua sede na cidade da Prai, podendo 
abrir dependências em quaquer parte do território nacional. 

Artigo 3,0 

A sociedade tem como objecto: 
A importação e eomerciaPzação de equipamento e aces-sóros de informática, assistência técnica e :mpkmcntação de sistemas informáticos. 

A socedade pode acessoriamente, dedicar-se a outras 
act:vidades relacionadas com o seu objecto social. 

Capital social 

Artigo 4.,0  
O capital social é de dois milhões e qunhentos mi escudos totalmente subscrito e realizado em dinheiro em 

cinquenta por cento, representado pelas seguintes quotas: 
Humberto Bettencourt Santos com oitocentos e se-

tenta e cinco mil escudos. 

Jorge Ema Delgado Lopes, com oitocentos e setenta e cinco mil escudos. 

Álvaro Dantas Tavares, com duzentos e cinquenta 
mil escudos. 

Jorge Pedro Sequeira Évora, com duzentos e cinquenta 
mil escudos. 

Cutóda 0veira Lima, com duzentos e cinquenta mil escudos. 

A realzaçso integral do cepilal social terá lugar conforme for deliberado pela assembleia geral. 
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O capital social poderá ser elevadõ sempre que a 
assembleia geral assim o delibere. 

Cessão ou divisão de quotas 

Artgo 50 

1. Não é permitida a divisão de quotas. 

Em caso de falecimento de um sócio a sociedade re-
serva-se o direito de: 

Se lhe interessar a continuidade dos herdeiros na 
sóciedade, estes designarão um de entre eles 
que os representará na mesma; 

Se não lhe interessar a continuação deles na socie-
dade, ela procederá à amortização da respectiva 
quota que lhes pertence. 

Artgo 6.° 

A cessão de quotas ou de partes de quotas a favor 
de estranhos à sociedade fica dependente dó consentimento 
dia assembleia geral. 

A cessão de quotas no todo ou em parte é livre entre 
os sócios, tendo direito de preferência a sociedade em pri-
meiro lugar e os sócios não cedentes em segundo lugar, 
na proporção directa de sua participação no captal socal. 

O sócio que pretender alienar total ou parcialmente 
a sua quota deverá informar a assemblea geral que deli-
berará sobre o assunto num prazo máximo de noventa dias, 

Artgo 7.° 

Em qualquer caso, valor das quotas a ceder ou a amor-
tizar será o apurado num balanço expressamente dado para 
o efeito, em prestações a combinar. 

órgãos sociais 

Artgo 8.° 

A assembleia geral é constituida por todos os sócios no 
pleno gozo dos seus direitos sociais, e as suas deliberações 
s5o obrigatórias para todos, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos da sociedade. 

Artigo 9.° 

A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por ano, com o objectivo princpal de aprovar, rté 
trinta e um de Março de cada ano, o relatório de gestão, 
o balanço, as contas do exercício e a proposta de aplicação 
!ios fundos existentes. 

Extraordinariamente a assembleia geral reunir-se-á por 
iniciativa própra ou a requerimento de um dos sC1OS. 

Artigo 10.0  

Sempre que a lei não exija outras formalidades, as 
reuniões da assembleia geral serão convocadas com a ante-
cedência mínima de qunze dias. 

Qualquer dos soios poderá fazer-se repreentar em 
reu'não da assembleia geral, por pessoa por si livremente 
escolhida, mediante smples carta dir gda a esse órgão. 

Administração 

Artigo 11.0  

A gerência da sociedade e a sua representação em juizo 
ou fora dele, activa e passivamente, ficará a cargo de um 
gerente designado por deliberação da assemble a geral. 

Artigo 12.0  

Para a sociedade se considerar validamente obrigada 
em todos os seus actos e contratos, é necessára a assinatura 
do gerente e de pelo menos um dos sécios. 

Para actos de mero expediente e outros que forem 
deciddos pela assembleia geral, bastará a assinatura do 
gerente. 

Artigo 13.0  

1. A sociedade poderá nomear procuradores que ebriga-
ro a mesma nos termos, condições e limites dos repecti-
vos mandatos, inclusivé para os fins designados no artigo 
duzentos e cinquenta e seis do código comercial. 

2. A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abo-
nações, letras de favor e outros actos ou contratos estranhos 
aos seus interesses. 

Disposições diversas 

Artigo 14.0  

Dos lucros apurados no fim de cada exercício social será 
deduzida, para o fundo de reserva legal e outros fundos 
especiais que forem criados, uma percentagem a ser de-
finida pela assembleia geral, sendo o remanescente dis-
tribuidõ pelos sócios na proporção das respectivas quotas. 

Artigo 15.0  

O ano social é o ano civil. 

Artigo 16.0  

A sociedade só se dissolverá nos casos previsto na lei 
ou por acordo dos sócios, procedendo-se à sua partilha con-
forme estes acordarem e fõr de direito. 

Artigo 17.° 

Os casos não previstos nos presentes estatutos serão re-
solvidos por deliberação da assembleia geral e à luz das 
disposições legais aplicáveis. 

Cartório Notarial da Praia, aõs vinte e nove de Março 
de mil novecentos e noventa e três. -O notário. António 
Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Art.° 17.0  n.° 1 ... ... ... 'S$OO 
Cofre Geral ............R!00 
Reembolso ............60$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Soma .........161$00 

São: (Cento e sessenta e um es-
cudos). - Conferida. Registada sob 
O n.° 2065/93. 

(72) 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO P/STJBSTITT,JIC O: FERNANDA MARIA 
SILVA OLIVEIRA DA FONSECA 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que a Sociedade «ICODEL 
-Importação e Comercialização de Equipamentos de Es-
crtórios, Ld.L», com sede resta edade do Mindeo, com o 
capital de 5 000 000$ (cinco mlhFes de escudos) matri-
culada na Conservatóra dos Registos de S. Vicente sob 
o n.° 236 a folhas 142 verso, livro C-I.°, lavrou uma 
escritura no da 23 de Novembro de 1992 de folhas 25 v.0  
a 28 do livro n.° 46 deste Cartório, no qual alguns dos 
seus sócios cederam na totaLdade ou rarca1mente a sua 
quota e admitram um novo sócjo e, em consequênca, al-
teraram o parágrafo ónico do artigo 2.0, o arVgo 50 e o 
artgo 8.0  do pacto social que passaram a ter a seguinte 
redacção: 

Artigo 2.° 

Parágrafo ónico - A sociedade poderá atnda 
exercer qualquer outra activdade comercial ou 
industrIal, agências, representações perm'Vdas por 
lei, med'ante deliberação da assemble'a geral. 

Artigo 5.° 

1. O capital socIal é de 5 000 000$ (cnco rn'lhões 
de escudos) e corresponde à soma das quotas dos 
sócios, cuja distribuição e realização está feita 
como segue: 

Pedro Monte 'ro Cardoso 40% - 2 000 000$ (dois 
milhões de escudos); Olavo de Pina Montero Car- 
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doso 20% —1000000$ (um milhão de escudos); 
Jorge Manuel Nobre de Meio 15%: 750 000$ Isete-
centos e cnqnenta ml escudos): Lourdes Julieta 
Barbosa Monteiro Cardoso 12,5% - 625 000$ (se 5-
centos e vinte e caco m1 escudos) Olavo B lac 
Barbosa Monteiro Cardoso 12,5% —625 000$ (seis-
centos e vinte mil escudos-. 

2. A quota dos sócios Pedro Monteiro Cardoso, 
Olavo de Pina Monteiro Cnrdoso, Lourdes Julieta 
Barbosa Monteiro Cardoso e Olavo B.lac Barbosa 
Monteiro Cardoso, estão inteiramente reai.zados 
em dinheiro. 

2. A quota do sócio Jorge Manuel Nobre de 
Meio está realizada em 8%, devendo a parte res-
tante de 7% ser realizada em no período máx'mo 
de 12 meses ou seja um ano, a partir da presente 
alteração do pacto social. 

ArVgo 80. 

A administração dos negócios da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, act'va e 
passivamente, será exercda pelo s6co Olavo de 
Pina Monteiro Cardoso, podendo delegar todo OU 
parte dos seus poderes de gerência a um outro 
sócio ou a pessoa estranha à sociedade e de 
confiança da mesma. 

Está conforme. 

Car4 óro Notaral da Região de Prnieira Classe de 
S. Vicente, em Modelo, aos trina dias do mês de No-
vembro do ano de ml noveccn'os e noventa e dois. O 
Notário p/substitução, Fernanda Maria Silva Olivera da 
Fonseca. 

(73) 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Cert'f°en, rarrativarnenfe q"e a eoiefb'd C.C.N.-
Companhia Caboverdiana de Navegação, Limitada, com sede 
nesta cidade do 51inde1o, matriculada na Conservatóra dos 
Reg'stos de S. Vicente °oh o n.° duzento e cnquenta e 
nuatro, renresentodo pelos sócios  Is doro Joé da Graça e 
Maria Isabel Lopes da Graça, lavrou uma escritura do dia 
três de ã'erco de mil nc'ecen1ú e roveta e tads, a fohas 
56v.0 -59 do livro de notas para escrituras diversas n.° 47, 
deste Cartóio, no qual cederam parte das suas Quotas e 
consenuerternente admitram um novo Sócio, e em come-
quênca alteraram os artigo 4

,
0
, 
 50, 10 1, 12 1 e 15.0  do pacto 

social que passou a ter a seguinte nova redacção: 

Artigo 4.0-A. sociedade tem por objecto a exploração 
de transporte marit moa, actividades de shpping, iranship-
ment, agencamento e outros ramos de negócio em que os 
sócios acordem. 

Artigo 50-0 caprfal social é de cinco milhões de ecudos 
caboverdanos e encontra-se integralmente subscrito e real1-
zdo, correspoirlcTzdo é soma das nuot as reçuir;te: - Pois 
milhões de escudos ao sécio Is dm0 José da Graça; dois 
milhões de escudos a sócia SOFIPE - Sociedade Financeira 
de Invectimento° e Partc paçaes Em°re asisis. S A.R.L e 
um milhão de escudos é Sócia Marta Isabel Lopes da Graça. 

Art'go 10 1 — oe-ên&a d sociedade cerá ex"rede, com 
dipensa de cns'ç50, por dos sécios ou por terceru devida-
mente mandatads, por delberoção da asembicia geral, a 
a qual fxsró as respectivas remurseraçiTe°. 

ónco - os gcrentea é vedado Obrigar a soieda°e 
em quasci.er  actos ou mntsstos e taanhoa ao o1be10 socal, 
nomeadamente em ianÇs°. abonações e letras de favor, re-
ponfiendo ises osirnente pelos danos que venham a causar. 

Artigo 12°—A cocerlade ohraa-se em juz,o e fora dele 
em ledos os seus actos e contratos pea assinatura de dos 
gerentes. 

Artigd 15.1>-A. sociedade dissolve-se nos casos e termos 
da lei. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. V-
cente, em Mindelo, aos dez dias do mês de Março de m1 
novecentos e noventa e três. - A notária, Ana Paula Moras 
Matos, 

 

Conservatória dos Registos da Região 
de Santa Catarina 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação.  m—
neste Cartório, a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas nómero seis. de folhas noventa e oito verso 
a cem, se encontra exarada uma escritura de justificação 
notarial, na qual Manuel Teixeira Martins, propretõrio, 
natural de Santa Cataria, casado sob o regime de comunhão 
geral de bens com Eugénia Tavares Furtado, residente 
en. Arribada, se declara com exclusão de outrem é legítimo 
possuidor dos seguntes prédos. 1 0 —Um sele avos do pré-
dio rústico de senueiro, situado em Arribada anteriormente 
inscrito sob o número mil quatrocentos e oitenta e oito e 
actualmente sob o número oito mil trezentos e sessenta 
e quatro, com o rendimento colectóvel de cento e sessenta e 
um scudos a que corresponde o valor matrical de três mil 
duzentos e vinte escudos, confrontando do Norte com Paulo 
Peseira Monteiro, Sul com prédio antecedentes e outros, 
Leste com cov6o Oeste com Paulo Pereira Monteiro e ou-
tios: 2.°--Prédio rústico de regadio, confrontando do Norte 
e Oeste com Azinhaga, Sul com ribeira, Leste com Fran-
cisco Gomes Furtado e outros, medindo oitenta ares, com 
o reedmento colectável de oitenta e seis escudos a que 
corresponde o valor matricial de mil setecentos e vinte es-
cudos inscrito na matr'z sob o número mil quinhentos e 
vinte e sete os quais não se encontram descritos na Con-
çervatória dos Registos da Região da Praia, conforme do-
cumento que arquivo. 

Que o outorgante adquiriu estes préd'os supra referidos 
em mil novecentos e setenta e quatro, por contrato de com-
pra e venda, mediante escrito particular, que não chegou 
a ser reduzido a escritura pública por falecimento do ven-
dedor Joaquim Rodrigues Pereira. 

Está coforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Senta 
Catarina, aos 15 de Março de mil novecentos e noventa e 
três. - O Conservador/Notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 

Art.° 17.0  n.°° 1 e 2 ... ... 9is00 
C. G. i ................ 9Se0 
Reensb. ... ... ... ... ..5$00 
Arred...... ... ... ... $50 
Selos ... ... ... ... ... ... 1;~,  

Soma .........127$00 

São: (Cento e vinte e sete es-
cudos).—Reg. sob n.° 178/ 93. 

 

CONSERVADOR /NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
oeste Cartório, a meu cargo e no lvro de notas para escri-
turas diversas número sete, de fdhss einouc ota e trós verso 
a cinquenta e quatro verso, se encontra exarada urna es- 
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critura de habilitação notarial por óbito de Alvarino Silva 
Furtado, de cinquenta e três anos de idade, natural da 
freguesia de S Miguel do concelho de Tarrafal, filho de 
Mieuel Silva Furtado e de Jesuína Cabra! Moreira, no es-
tado de casado com Matilde Mendes, com última residência 
que foi em Cutelo Gemes, sem testamento, nem qualquer 
outra disposição de última vontade. 

Que deixou corno único herdeiro a sua mulher Matilde 
Mendes, viúva de cinquenta e quatro anos de idade, filha de 
Belmiro Semedo Rodrigues e de Maria Segunda Mendes, na-
tural da freguesia de S. Miguei - Tarrafal e residente em 
Cde]c Gemes. 

Que não há outras que segundo a lei os prefiram ou 
com eles possam concorrer à sucessão. 

Está coforme o original. 
Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa 

Catarina. aos 15 de Março de mil novecentos e noventa e 
trás--O Conservador/Notário, José Luís Ramos Fredericc. 

CONTA: 

Art.° 17.0 nos  1 e 2 ...... 9500( 
C. G. J................9$50 
Reemb. ... ... ... ... ... 5$0) 
Arred . ... ... ... ... ... $50 
Selos .................18$00 

Soma ......... 127$01 

São: (Cento e vinte e sete c-
-'udos). - Reg. sob n.° 130/93. 

(76) 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório, a meu cargo e no livro de notas para escri-
luras diversas, número sete, de folhas vinte e nove verse 
a trinta e trás verso, datada de vinte e três de Novembro 
do eno transacto, foi entre Georgina Maria Augusta Benrá.; 
de Meio e Vasco Manuel Pombeiro de Sousa, constituida 
uma sociedade por quotas de responsabilidades, limitada, 
denominada «Cape Verde Investment, Limitada» abreviaria-
mente designada de CVIC, L da, com o capital de 2 000 000$ 
(dois Milhões de escucios) e que rege nos termos dos ar-
ligas seguintes: 

ESTATUTOS 

Artigo L° 

Deao>nioação 

A sociedade adopta a denominação de «Cape 'verde Inveet-
ment, Limitada» abreviadamente designada de CVIC, Leia 

Artigo 2.° 

Sede 

A CVIC, Lda. tem a sua sede na cidade da Praia, po-
dendo estabelecer-se, desenvolver actividades, gerar novas 
empresas, adquirir unidades pré-existentes Ou er:ar delega-
çáes em qualquer ponto cio território nacional ou no exterior. 

Artigo 3.° 

Objecto social 

A sociedade tem por objecto principal; parLicpar na 
criação de novas empresas: adquirir unciades 1á existentes; 
adquirir e gerir participações finance'ras; alugar e gerir, 
instaiaçóes industriais, turísticas, hoteleiras ou da prestação 
de serviç5s, directamente ou por intermédio das sociedades 
participadas; organizar, de envolver e expandir as suas 
actividades. 

No exercício do seu objecto social principal a socie-
dade poderá dedicar-se a quaisquer outras actividades, 
afins ou complementares que concorram para a sua melhor 
realtz ação. 

Artigo 4.° 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 5.° 

Capital social 

1. O capital social da CVIC, L da, é de ECV 1000000$ 
representado por duas quotas, assim distribuídas: 

Georgina Maria Augusta Benrós de Melo, uma 
quota de ECV - 1 000 000$; 

Vasco Manuel Pombeiro de Sousa, uma quota de 
ECV - 1 000 000$. 

2. O capital social encontra-se realizado em 50'Í . 

Artigo 6.° 

Aumento de capital 

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
do 51% dos votos da assembleia geral. 

Artigo 7.° 

Participações 

A sociedade poderá adquirir participações financeiras ou 
parte do cauitcd social de outras empresas, nos termos que 
vierem a ser cieterminados por deliberaçã % o de 51 dos 
votos da assembleia geral. 

Artigo 8.P 

Cessão de quotas 

É livre a transmissão de quotas entre os sócios Geor-
:tw.a Maria Augusta Benrós de Meio e Vasco Manuel Pom-
ijeiro de Sousa. 

A alienação de quotas a favor de terceiros, bem corno 
a sua divisão, dependem do consentimento prévio e expresso 
por deliberação de 51% dos votos da assemblea geral. 

No cavo de alienação de quotas a favor de terceiros, os 
--'cios Georgina Maria Augusta Benrós de Meio e Vasco 
Manuel Pombelro de Sousa reservam-se o direito de prefe-
rância. Se estes não exercerem o direito de preferência, iso-
ladomente ou em associação, o mesmo caberá à sociedade. 

O sócio Vasco Manuel Pombeiro de Sousa poderá 
transferir a sua quota para outras sociedades em que tenha 
part cipações, na totalidade, ou dividida, conforme conve-
niências de cada momento. Essas transferências ficam desde 
já autorizadas, nomeadamente, mas não exciusivamente. 
para as empresas Sobil-SGPS - Sobil Offshors Sa e Sobil 
-- Industrias do Vidro Lda. 

Qualquer sócio poderá possuir quotas ou forma de 
participação em sociedades ou empresas congéneres, desde 
que tal seja declarado aquando da sua entrada na socie-
dade, referido especificamente os seus nomes e valor da 
participação. Caso tal suceda após a entrada no seu capital. 
a assembleia geral deverá ser consultada no caso de tal 
part'cipação poder gerar conflitos de interesse, a quota 
noderá ser amortizada segundo as prioridades referidas no 
n.° 6 seguinte. 

Sempre que haja lugar à saída de um sócio, o valor 
da sua quota será determinado sobre os seguintes princípios, 
na ordem respectiva: 

Por acordo; 

Por um auditor externo, nomeado por acordo das 
partes. Neste caso, as despesas corro» por con-
ta da sociedade; 

Por dois auditores externos, nomeado um por cadã 
uma das partes, mas ambos de reconhecida ido-
neidade e credibilidade, prevalecendo a média 
das duas avaliações. Neste caso, as despesas 
correm por conta de cada uma das partes. 
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Artigo 9,° c) Por dois auditores externos, nomeado um por 
cada uma das partes, mas ambos de reconhe- 

Administração csida idoneidade e competência, prevalecendo 
a média das duas avaliações. Neste caso, as des- 

1. A administração da sociedade e a sua representação pesas correm por conta de cada urna das partes. 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbem aos 
sócios designados gerentes por deliberação de 51% dos Artigo 14.0 
votos da assembleia geral, com dispensa de caução, sendo 

Dissolução necessário, para obrigar a sociedade, a assinatura de: 
A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos a) Um gerente, em decisões que envolvam montan- na lei. Em qualquer caso, serão liquidatários os sócios, tes até ECV —1 000 000$; procedendo à ]tquidação conforme acordarem entre si. 

Dois gerente, em decisões que envolvam montan-
tes até ECV —3 000 000$; 

Decisões que acarretem aquisições, alienações e 
outros negócios superiores a ECV - 3 000 000$, 
requerem o envolvimento de todos os sócios. 

2. Os gerentes tem os mais amplos poderes de gerência 
e podem delegar os seus poderes, no todo ou em parte. 

S. Em caso de impedimento ou ausência de um dos ge-
rentes, ele será substituído por qualquer dos outros sócios. 

Ficam desde já designados gerentes os sócios Geor-
ma Maria Augusta Benrós de Meio e Vasco Manuel Pom-

beiro de Sousa. 

Os gerentes terão uma remuneração cujo quantita-
tivo será fixado por deliberação de 51% dos votos da 
assembleia geral. 

Artigo 10.0  

Interdições 

A sociedade não se obriga em actos ou contratos es-
tranhos aos seus fins sociais. 

Artigo 11.0 

Lucros 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício serão 
distribuídos pelos sócios na proporção das respectivas quo-
tas, depois de deduzidas a reserva legal e outras provisões 
decididas por deliberação de 51% dos votos da assembleia 
geral. 

Na mesma proporção serão imputadas eventuais 
perdas. 

Enquanto houver quotas por realizar, os sócios de-
tentores das mesmas abdicarão da distribuição de dividen-
dos, até a sua completa realização. 

Artigo 12° 

Recurso aos tribunais 

Surgindo divergências entre os sócios, sobre assuntos 
dependentes de deliberações sociais, não, poderão os sócios 
recorrer a decisão judicial, sem que previamente os mes-
mos tenham submetidos a apreciação da assembleia geral 
e, posteriormente, a procedimento arbitral, nos termos pre-
vistos na legislação em vigor na República de Cabo Verde. 

Artigo 13~.10  

Sucessão 

Em caso de morte ou interdção de qualquer sócio, 
a sociedade continuará com os restantes. 

Neste caso, proceder-se-á ao balanço e a sociedade 
amortizará a quota pertencente ao(s) herdeiro(s) do sócio 
falecido ou interdito, que receberá(o) o que se apurar 
pertencer-lhe(s). 

O valor da sua quota será determinado sob os se-
guintes princípios, na ordem referida: 

Por acordo entre a sociedade e o representado 
nomeado pelo(s) herdeiro(s) do sócio falecido 
ou interdito; 

Por um auditor externo, nomeado por acordo das 
partes. Neste caso, as despesas correm por conta 
da sociedade; 

Artigo 15.° 

Dúvidas e casos omissos 

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por deli-
beração de 51% dos votos da assembleia geral, sem prejuízo 
do disposto na lei das sociedades por quotas e demais legis-
lação em vigor na República de Cabo Verde. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe, de Santa 
Catarina, na vila de Assomada, aos vinte e dois dias do 
mês de Março de mil novecentos e noventa e très. -- O con-
servador/notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 

Artigo 17.° n.° 1 .........75$0t 
Cofre Geral de Justiça 8$00 
Reembolso ............ 40$00 
Selos .................. 75$00 

Soma .........141$00 

São (cento e quarenta e um es-
cudos). - Reg. sob o n.° 264/93. 

(77) 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de vinte e 
três de Novembro de mil novecentos e noventa e dois, la-
vrada de folhas trinta e quatro a trinta e oito, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 7, deste Cartório foi 
entre os senhores António Pedro Mendes Bettencourt, Adal-
certo Higino Tavares Silva, Maria de Lourdes Lopes Car-
doso Barbosa e CVIC Ld.a  Cap Verde Investiment, Limitada 
com sede na cidade da Praia, constituída uma sociedad( 
por quotas de responsabilidade limitada, denominada «Cabo 
Verde Hotéis. Limitada)), com o capital social de 1 000 000$ 
(um milhão de escudos) e que rege nos termos dos artigos 
seguintes: 

Artigo 1.0 

Denominação 

A sociedade adopta a denominação de «Cabo Verde Ho-
téis, Limitada, abreviadamente designada de CABOTEL, 
Ld.. 

Artigo 2.0 

Sede 

A CABOTEL, Ld.a tem a sua sede na cidade da Praia, 
Podendo estabelecer ou explorar unidades e criar delegações 
em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. 

Artigo 3.P 

Objecto social 

1. A sociedade tem por objecto principal gerir, organizar, 
desenvolver ou expandir instalações hoteleiras e outras in-
fraestruturas de apoio ao desenvolvimento do turismo in-
terno e internacional, mediante aluguer de instalações já existentes ou construção de novas infraestruturas. 



II S É RI E - N.° 15 —  B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 12 DE ABRIL DE 1993 251 

2. Na prossecução do seu objectivo principal a socie-
dade poderá dedicar-se a quaisquer outras actividades afins 
ou complementares com o seu objecto e que concorram para 
a sua melhor realização. 

Artigo 4,° 

Durpção 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 5° 

Artigo 9.° 

Administração 

A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbem aos 
sócios designados gerentes pela assembleia geral, com dis-
pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade. 

Os gerentes tem os mais amplos poderes de gerência 
e podem delegar os seus poderes, no todo ou em parte. 

Capital social 3. Em caso de impedimento ou ausência de um dos ge- 
rentes, ele será substituído por qualquer dos outros sócios. 

1. O capital social da sociedade, no montante de ECV - 
1 000 000$),  é representado por quatro quotas, assim dis-. 4. Ficam desde já degnados gerentes os sócos CVIC, 
tribuídas: Ld.a e Maria de Loudes Lopes Cardoso Barbosa. 

CVIC - Ld.a - Cape Verde Investimente, Limi- 5. Os gerentes terão uma remuneração cujo quantita- 
tada, com sede na Praia, uma quota de ECV tivo será fixado por deliberação de 51% dos votos da 
509 500$,  representando 51% do capital social; assembleia geral. 

Maria de Lourdes Lopes Cardoso Barbosa, uma Artigo 10.0  
quota de ECV - 163 500$,  representando 16,3% 
do capital social,, Interdições 

Adalberto Higino Tavares Silva, uma quota de A sociedade não se obriga em actos ou contratos es- 
ECV-163500$, representando 16,3% do ca- tranhos aos seus fins sociais. 
pital social; 

Artigo 11)' 
António Pedro Mendes Bettencourt, uma quota de 

ECV-163500, representando 16,3% do ca- Lucros 
pital social; 

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício serão 
2. O capital social encontra-se realizado em 50%. distribuídos pelos sócios na proporção das respectivas quo- 

tas, depois de deduzidas a reserva legal e outras provisões 
Artigo 6' decididas por deliberação de 51% dos votos da assembleia 

Aumento de capital 
geral. 

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
de, 51% dos votos da assembleia geral. 

Artigo 7.° 

Participações 

A sociedade poderá adquirir participações financeiras ou 
parte do capital social de outras empresas do ramo, ou de 
ramos concorrentes para a realização do seu objecto social, 
nos termos que vierem, a ser determinadas por deliberação 
de 51% dos votos da assembleia geral. 

Artigo 8 0  

Cessão de quotas 

] livre a transmissão de quotas entre os sócios. 

A alienação de quotas a favor de terceiros, bem corno 
a sua divisão, dependem do consentimento prévio e ex-
pressas de 51% dos votos da assembleio geral. 

No caso de alienação de quotas a favor de terceiros, 
a socedade reserva-se o dir&to de preferência. Se a so-
ciedade não exercer o direito de preferência, o mesmo ca-
berá aos sócios, isoladamente ou em associação. 

Qualquer sócio poderá possuir quotas ou outra forma 
da parltcipações em soqedades ou em empresas congéneres. 

Sempre que haja lugar à saída de um Sócio, o valor 
da sua quota será determinado sobre os seguintes princípios, 
na ordem respectiva: 

Por acordo; 

Por um auditor externo, nomeado por acordo das 
partes, correndo as despesas por conta da so-
ciedade; 

Por dois auditores externos de reconhecida idonei-
dade e competência, um nomeado pelo sócio 
e outro pela sociedade, prevalecendo a média 
das duas avaliações e correndo as despesas por 
conta de cada uma das partes. 

Na mesma proporção serão imputadas eventuais 
perdas. 

Enquanto houver quotas por realizar, os sócios de-
tentores das mesmas abdicarão da distribuição de dividen-
dos, até a sua completa realização. 

Artigo 12° 

Recurso aos tribunais 

Surgindo divergências entre os sócios, sobre assuntos 
dependentes de del.beraç5es sociais, não, poderão os sócios 
recorrer iá decisão judicial, sem que prevamente os mes-
mos tenham sido submetdos a apreciação da assembleia 
geral e, posteriormente, à decisão dos Tribunais arbitrais 
da câmara do comércio e Indústria de Cabo Verde. 

Artigo 13.'0  

Sucessão 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, 
a sociedade contnuará com os restantes e com um repre-
sentante nomeado pelo(s) herdeiro(s) do sócio ou interdito, 
salvo se este(s) preferir(em) afastar-se de sociedade. 

Neste caso, proceder-se-á ao balanço e a sociedade 
amortizará a quota pertencente ao(s) herdeiro(s) que re-
ceberá(o) o que se apuar pertencer-lhes(s). 

O valor da quota a amortizar será determinado sob 
os seguintes princípios, da ordem referida: 

Por acordo entre a sociedade e o representante 
nomeado pelo(s) herdeiro(s) do sócio falecido 
ou interdito; 

Por um auditor externo, nomeado por acordo das 
parte. Neste caso, as despesas correm por conta 
da sociedade; 

Por dois auditores externos, nomeado um por 
cada uma das partes, mas ambos de reconhe-
cida idoneidade e competência, prevalecendo 
média das duas avaliações. Neste caso, as des-
pesas correm por conta de cada uma das partes. 
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Artigo 14.° Freguesia de Nossa Senhora da Coneeção, concelho de 
Dissolução S. Filipe, residente que •foi no sitio de Jard'm, no estado 

de casado sob o regime de comunhão geral de adqui- 
A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos ridos com Alcinda de Andrade, doméstica, residente no 

na lei. Em qualquer caso, serão liquidatáros os sócios, sítio de Jardim, hoje sua viúva, sem deixar testamento 
procedendo à ïquidação conforme acordarem entre si. ou qualquer outra dsposição de última vontade. 

Artigo 15. 

Dúvidas e casos omissos 

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelos 
sócTos em assembleia geral, sem prejuízo do disposto  na 
le. das sociedades por quotas e demais legislação em vigor 
na Repúblca de Cabo Verde. 

Assim o dsseram.. 

Foi apresentada e arquivo uma certidão passada pela 
Conservatória dos Regstos da Região da Praia, datada 
de nove do corrente mês, da qual consta não se encontrar 
ali matriculada firma idêntica ou por tal forma semelhante 
que possa induzir em erro com a adoptada por esta escri-
tura. 

Feita leitura desta escrItura em voz alta e clara aos 
outorgantes, a quem expliqu o seu conteúdo, efetos e 
alcance. - (Assnados), Georgina Maria Augusta Benrós de 
Meio, Mar 'a, cIa Lourdes Cardoso Barbosa Adalberto Hgzno 
Tavares Sura e António Pedro Mendes Bettencourt. 

Cartóro Notarial da Região de Segunda Classe de Santa 
Catarina, aos v'nle e seis dias do mês de Novembro d 
mil novecentos e noventa e dois. - O Conservador/Notário, 
José Lzds Ramos Frederico. 

Artigo 17.° n.° 1 .........75$00 
Cofre Geral de Justiça 8$00 
Reembolso ............30$00 
Selos ..................75$00 

Soma .........188$00 

São: (Cento e oitenta e oito es-
cudos).—Reg. sob o n.° 807/92. 

(78) 

Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial da Região do Fogo 

O CONSERVADOR/NOTÁRIO, SUBSTITUTO, 
AUGUSTO ALBERTO MENDES 

EXTRACTO 

CertifIco narrativamente, para efeitos de publicação 
que nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notar'al a 
me cargo e no livro de notas para escrituras d'versas 
numero duzentos e setenta e três de folhas qunze a 
dezasseis, com a data de três «as do mês de Março do 
corrente ano, se encontra exarada uma esertura de habi-
litação notarial por óbito de Augusto de Pina, natural da 

Que deixou como seus herdiiros a sua viúva e seus 
filhos Domingos dos Res de Andrade de Pina, casado, 
residente no sítio de Patm, Joaquina Andrade de Pina. 
Joaquim Andrade de Pina, Eduíno de Andrade de Pna. 
Gilda de Andrade de,  Pina, Augusto de Andrade de P na, 
Joana de Pina e Enela Andrade de Pna, todos solteIros, 
maiores, residente no sítio de Jardim. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Regão 
de Segunda Classe do Fogo, aos &nco dias do mês de 
Março do ano de mil novecentos e noventa e três. - O 
substituto do Conservador/Notário, Augusto Alberto Mandes. 

CONTA: 

Artgo 18.0, 1 e 2 ......95$00 
Cofre Geral de Justça 70$00 
Taxa Reembolso .........7$00 

Total .........112$00 

Importa a presente conta en' 
cento e doze escudos. 

(79) 

Confecções Morabeza, SAR.L 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo 16.° dos estatutos, são cnvocados 
os senhores accionistas para se reunirem em assembleia 
geral ordinária na sede da Associação Comercial Industrial 
e Agrícola em Mindelo no próximo dia 4 de Maio pelas 
dezanove horas com a seguinte ordem de trabalhos: 

Apreciação, aprovação ou modificação da relatório 
e côntas cio Conselho de Administração e parecer 
do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1992: 

Apreciar e decidir sobre ouaisquer outros assuntos 
de interesse para a sociedade. 

No caso de a assembleia não poder por qualqucr motive 
funcionar na data indicada, fica a mesma reunlilo desde 
já convocada para o dIa 7 do mesmo mês pelas dezanove 
horas e no mesmo local. 

Mindelo. 1 de Abril de 193. -0 presidente da mesa da 
assembleia gerai, Ricardo José Serradas & C (1. Lda 

(80) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


